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Oportunidade perdida 
quando avançar é imperioso 

» JUANA KWEITEL 
Diretora de Programas da Conectas Direitos Humanos, palestrante do Foro Regional de Medellín 

» CAIO BORGES 
Pesquisador do Projeto Empresas e Direitos Humanos da Conectas Direitos Humanos 

Q
ual o papel do Estado e das empresas na 
proteção dos direitos humanos? Que me-
didas uma empresa deve tomar para asse-
gurar, que suas operações estejam em 

conformidade com esses direitos? Quais os remé-
dios mais eficazes para reparar vítimas de abusos 
das empresas? A quem cabe averiguar se as políti-
cas empresariais são eficazes na prevenção e mi-
tigação de impactos nos direitos humanos? 

Questões assim geram debate entre orga-
nizações da sociedade civil desde a década 
de 1970. Mas, no mundo corporativo, isso só 
começou a ser disseminado para além dos 
departamentos de sustentabilidade bem 
mais recentemente. 

Em 2008, o professor John Ruggie, da Univer-
sidade HarVard, apresentou ao Conselho de Di-
reitos Humanos-da-ONU o Marco Proteger, Res-
peitar e Reparar, que esclarece os deveres do Es-
tado e das empresas na proteção dos direitos 
humanos e na reparação de abusos. Em 2011, 
foram adotados os Princípios Retores que deta-
lham como o marco funcionaria na prática. 

,,Esses princípios são hoje a principal referên-
cia normativa sobre o tema na ONU. Eles têm 
importantes limitações, mas, ao mesmo tempo, 
trazem avanços, tais como: a obrigação de que 
as empresas tenham uma visão contextualizada 
dos riscos aos direitos humanos que seus negó-
cios possam causar (Princípio 16); a obrigação 
de realizar a devida diligência em direitos hu-

( manos, com a integração das análises de impac- 

tos aos processos internos, acompanhamento 
periódico de sua eficácia e comunicação formal 
às partes interessadas (Princípios 18 a 21); e re-
gras mais claras sobre a responsabilidade pela 
cadeia de valor (Princípio 17). Com a adoção dos 
princípios, foi criado um grupo de trabalho en-
carregado de dar continuidade ao debate no 
Conselho de Direitos Humanos, o mais alto ór-
gão de direitos humanos da ONU. 

Entre 28 e 30 de agosto, esse grupo organi-
zou, em Medellín, na Colômbia, o10 Foro Re-
gional sobre Empresas e Direitos Humanos. In-
felizmente, o encontro não apresentou avan-
ços para prevenir e remediar violações a direi-
tos humanos por parte das empresas. No hotel 
oficial do evento, empresas e governos deba-
tiam "melhores práticas", mas o formato dos 
painéis era truncado, quase teatral, e desfaVo-
rável á um diálogo sincero. 

Já receosos de que isso poderia ocorrer, al-
gumas entidades da sociedade civil se reuni-
ram em evento paralelo, na Escola Nacional 
Sindical, na mesma cidade. Ali foram relatados 
vários casos de violações a direitos humanos 
pela atuação de mineradoras e a construção de 
hidrelétricas, como a Usina de Belo Monte. En-
tre as denúncias estavam a morte e a criminali-
zação de lideranças em vários países da região 
e casos de espionagem e infiltração nos movi-
mentos sociais. 

Solenemente ignorados no evento oficial, 
protestos de agricultores rurais sacudiram todo o  

país exatamente nos mesmos dias do foro regio-
nal. Por trás das manifestações, havia o inconfor-
mismo com os efeitos negativos de um acordo 
de livre comércio assinado pela Colômbia com 
os Estados Unidos que entrou em vigor em maio 
de 2012. Em síntese, uma oportunidade perdida 
em um momento em que avançar é imperioso. 

Os abusos aos direitos humanos por parte 
do setor empresarial na América Latina atingi-
ram nível crítico, favorecidos, entre outras coi-
sas, pela omissão dos Estados em regular de 
maneira consistente a atuação das corpora-
ções e a predominância da velha bandeira do 
"desenvolvimentismo" — seja com que roupa 
nova ela venha a se vestir. 

A expectativa era de que o grupo de traba-
lho criado em 2011 pudesse encarar esse de-. , 
safio por meio do diálogo.ativo com afetados -é ---. 
desenvolvesse alguns pontos que foram insu-
ficientemente tratados nos Princípios Retores. 
Infelizmente, o grupo tem sido parcial na sua 
estratégia de diálogo, privilegiando despro-
porcionalmente o setor empresarial em detri-
mento das vítimas. 

Em breve, teremos um novo capítulo desse 
debate. Em dezembro próximo ocorrerá, pela 
segunda vez, a versão global do Fofo de Empre-
sas e Direitos Humanos, em Gene')ra, na Suíça. 
É imprescindível que nessa ocasião as vítimas 
sejam ouvidas e espera-se que suà presença se 
dê, por coerência e inteligência, a convite do 
próprio grupo de trabalho da ONU. 

 


